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Sessão de  07 de nnirentnin  de 19  91	 ACORDÃO 0101,82.326

Recurso n2 :	 64.354 — PIS/DEDUÇÃO — EX: 1988

Recorrente: MY BRASÍLIA COMÉRCIO DE MATERIAL CIRORGICC) LTDA.

Recorrida : : DRF EM BRASÍLIA — DF

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para o
Programa de Integração Social -
que se constitui por dedução do imPos
to de renda, se prejudica em parcela'
proporcional, quando este tributo é
declarado em importância menor do que
a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MY BRASÍLIA COMÉRCIO DE MATERIAL CIRGR

GICO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala 'ias Sessões,em 07 de novembro de 1991

d	 A4, dor

AIAM t	 -,fIPESIDENTE
,

gor"	 r	 . .trnt	-
FRANCISCe DilwASSIS MIRANDA 	 RELATOR

VISTO EM	 -'10' •	 . 0 Fm**	 DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: O 5 DEZ 14	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--
lheiros: carLos Alberto Gonçalves Nunes, Cristóvão Anchieta	 de 
Paiva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel„ Cândido Rodrigues Neu--)

bene José Eduardo Rangel de Alckmin A4\
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MICUIM N9 : : 64.354
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RECORRENTE: : MY BRASÍLIA COMÉRCIO DE MATERIAL CIRÚRGICO LTDA.

,RELATÓRIO 

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu a pe_
tição impugnativa com a qual se opusera à exigência da contribui-

ção para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso'

tempestivo, nos termos da petição de fls. 32/76.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade do PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração

de fls. 01/05, lavrado quanto ao exercício de 1988.

A exigência decorre do que consta do processo ori
-

ginal n9 10166/007.830/90-68 - IRPJ.

A fiscalização externa apurou, por auditoria con_
tábil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se preju-

dicara por dedugãó indevida de despesas consideradas incomprova-

das e/ou comprovadas com documentação inidemea.

A tributação imposta no auto de infração constan-

te do processo principal, além de mantida em primeira instãncia,'

foi tambêm confirmada por este Colegiado ao julgar o Recurso n9

99.585, interposto pela pessoa jurídica
1., 
yjk

É o rela,t6rio.

DAMEFP/OF - 5ECO9 N9 065/90 	 J.N.
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VOTO_ -

Conselheiro FRANCIS° DE ASSIS NIRAWDA,,Relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fiscali-

zação externa apurou pela auditoria contábil-fiscal, ã que a recor-

rente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurídi--

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual aí estabeleci--

do, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programaeinte--

gração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado , em

conseqtência de infrações devidamente apuradas em lançamento de ofl

cio e confirmadas por decisões administrativas, as contribui-ç-ões se

rão também majoradas, eis que são, na fomra da lei, calculadas so-

breo imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,'

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem-o processo

original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades '

descritas no relatório supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, quando esta

Câmara julgou pelo Acórdão n9 101-82.271, o Recurso n9 99.585, in-

terpostocontra decisão de 1Q instância, negando-lhe provimento.

Assim, frente a Intima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz constitui

prejulgado aplicãvel'ao processo dele decorrente, voto pela negati-

va de provimento do recurso.

Brasília (Pi') 07 'e -evembxo de 1991
r,	 "4-

FRANCISCO DE'\ASSIS MIRANDA - RELA
-
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